
LEI Nº 2863, DE 22 DE AGOSTO DE 2006.

Institui o Programa de Valorização à Cidadania e Programa de Assistência Emergencial e dá outras providências

GUIDO HOFF, Prefeito Municipal de Vera Cruz, Estado do Rio Grande do Sul.

Faço saber, que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:

Art. 1o É instituído o Programa de Valorização à Cidadania no município de Vera Cruz – Pró-Cidadania. 

DAS FINALIDADES

Art. 2o Constituem finalidades do Programa Municipal de Valorização à Cidadania – Pró-Cidadania:

I – Fornecer cesta básica de alimentos para combater a fome, mediante troca de prestação de serviços em frentes de trabalho promovidas pela Administração Municipal, através da Secretaria Municipal de Assistência Social e Comunitária, e participação em cursos de qualificação profissional e projetos a serem implantados;

II – Propiciar a utilização da mão-de-obra disponível no município através de programas e convênios;

III – Proporcionar o resgate da auto-estima do elemento humano;

Art. 3o É instituído o Programa de Assistência Emergencial, para atendimento das seguintes finalidades:

I - Amenizar deficiências, garantir o direito à alimentação e contribuir para a erradicação da extrema pobreza, promovendo a segurança alimentar e nutricional e a inclusão social;

II – Proporcionar espaços de convivência e resgate da cidadania para pessoas portadoras de deficiência, inclusive com inclusão no mercado de trabalho;

III – Garantir o deslocamento com segurança de migrantes;

IV – Proporcionar assistência material em casos de calamidade pública;

V – Garantir os direitos básicos do cidadão através de orientação e encaminhamentos legais.

DOS PARTICIPANTES

Art. 4o Podem participar como beneficiários dos Programas da Assistência Social, os munícipes que preencherem os seguintes requisitos:

I - residir no município ou eventuais migrantes;

II - estarem em situação de vulnerabilidade social;

III – em casos de calamidade pública;

Art 5o A comprovação do preenchimento dos requisitos estabelecidos no Art. 4º desta Lei, será feita mediante cadastramento dos beneficiados junto à Secretaria Municipal de Assistência Social e Comunitária e atestado por um assistente social.

Art. 6o No caso de insuficiência de recursos capazes de atender a todos os cadastrados aptos a usufruírem dos Programas a serem desenvolvidos, terão preferência pela ordem:

I – O que tiver família mais numerosa, as condições do pai, mãe ou responsável, ou arrimo de crianças com idade inferior a 14 anos;

II – Portador de deficiência física ou mental, inapto para o trabalho;

III – O que residir mais tempo no município.

Art. 7o Os beneficiados no Pró-Cidadania, que tiverem aptidão para o trabalho, em contrapartida aos benefícios recebidos, deverão prestar serviços de interesse público e/ou social a serem determinados nos Projetos que instituírem os programas elaborados pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Comunitária.

Art. 8o Para participar do Pró-Cidadania, o beneficiado deverá firmar, previamente, termo de adesão ao Programa, com responsabilidade pela contrapartida pertinente.

Parágrafo Único. Se o beneficiário não satisfizer a contrapartida, será automaticamente excluído do Programa, salvo se apresentar justificativa imediata, aceita pelo titular da Secretaria Municipal de Assistência Social e Comunitária.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 9o A prestação de serviços a que alude o Art. 7o desta Lei, não caracteriza qualquer vínculo laboral remunerável.

Parágrafo Único: O participante do Programa de Valorização à Cidadania somente poderá ser beneficiado uma vez no período de 30 dias.

Art. 10 As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias existentes na Lei de Orçamento.

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12 Fica revogada a Lei n.º 1936, de 31 de dezembro de 1999.

Gabinete do Prefeito, 22 de agosto de 2006. 

GUIDO HOFF

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Secretaria da Administração, 22 de agosto de 2006.


